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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
SOBRE THEODOR MOMMSEN 

E O IMPÉRIO ROMANO 

João RIBEIRO JÚNIOR 

A sensibilidade política do século XVII era traduzida pela 

visão que se tinha do Império Romano, que se apresentava ao olhos dos 

políticos e intelectuais, como o mais alto modelo para os príncipes 

absolutos, e sua história como claro espelho para prevenir os múltiplos 

azares da política. Como não podia deixar de acontecer, esta opinião 

estimulou o conhecimento e guiou a preferência dos estudiosos. 

Já em fins do século XVII. Le Nain de Tillemont(1637-1698), 

aluno dos solitários de Port Roval, se ocupou, detalhadamente, do 

Império Romano. Ajustado aos princípios metodológicos dos beneditinos 

de São Mauro, intentou um severo cotejo de todas as fontes literárias e 

escreveu sua Histoire des empereurs et des autres princes, qui ont 

régné durant les six premiers siecles de l'Eglise (1691-173 8), 

completada, posteriormente, com suaMémoires pour servir à l'histoire 

ecclésiastique des six premiers siecles (1693-1712). 

Com os mesmos materiais, ainda que com orientação diversa, 

estudaram a história do Império Romano, Montesquieu e Gibbon; o 

primeiro intentou uma vasta e profunda análise de sua estrutura política 

e espiritual nas Considerations sur les Causes de la Grandeur et de la 

Decadence des Romains, aparecido em 1734; o segundo publicou trinta 

anos depois seu Decline and Fali ofthe Roman Empire, através de cujas 

páginas procurou explicar, à luz das concepções iluministas, o processo 

de transformação e duração do Império. 

Este interesse, que moviam as inquietudes políticas próprias 

da época, não pôde deixar de sofrer um eclipse quando a Revolução 
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Francesa suscitou outros ideais políticos. Transitoriamente, as preferências 
se orientaram, então, para a República, e a obra de Reinhold Niebuhr, que 
começou a aparecer em 1811, dando um tratamento religioso à História, 
constituiu o melhor estímulo deste novo intei't!sse. 

O tema do Império Romano. devia desaparecer prontamente. 
Só em parte tinha razão Ortega y Gasset quando dizia que "o século XIX

só podia entender a RomaRepublicana". Se a afirmação é exata, enquanto 
revela certa predileção do espírito europeu pelos ideais da república, não 
o é, enquanto esquece a presença, desde os princípios do século, de uma
concepção cesarista chamada a ter vasta transcendência.

Napoleão Bonaparte imprimiu seu selo pessoal, e o seu 
apogeu foi então efêmero; a idéia ressurgiu na Alemanha encarnada, 
sobretudo, na política dos Hohenzollern. O Cesarismo foi tema predileto 
da escola prussiana, e o filólogo e historiador Johann Gustav Droysen 
(1808-1884) o desenvolveu através da figura de Alexandre Magno. 
(História de Alexandre o Grande, e As Colônias de Alexandre e seus 

Sucessores). Essa influência, mesclada com muitas outras, conduziu, 
indiretamente, a Theodor Mommsen, que intentou um plano rigoroso do 
problema da evolução da República Romana, em sua marcha até o 
Cesarismo. 

Mais tarde, e através de estudos mais especializados, 
Mommsen esboçou u� quadro geral do Império sob o título As Províncias

desde César até Diocleciano (trad. castelhana,EI Mundo dos Césares,

México: Fondo de Cultura Econômica, 1946), onde resume um vasto 
saber ordenado segundo uma perspectiva nova e promissora. 

O historiador alemão Theodor Mommsen nasceu. em 1817, 
em Gardine, uma aldeia do Schleswig, então dinamarquesa e morreu em 
Charlottenburg, em 1903. Foi professor em Berlim de Filologia clássica 
e História Romana. Em 1902 recebeu o Prêmio Nobel de Literatura,junto 
com o poeta francês Sully Prudhomme. Sua obra é imensa, destacando­
se além da História Romana (Romische Geschichte), os 50 volumes do 
Corpus Inscriptionum Lathiarum, com mais de 200.000 inscrições 
romanas. 

Mommsen dedicou-se aos estudos jurídicos, encaminhando­
se pouco a pouco para a história do Direito Romano. Uma viagem à Itália 
orientou decididamente a sua vocação para os estudos históricos. Em 
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1844, apareceu o seu primeiro trabalho importante sobre as tribos romanas 
(Die Rõmischen Tribus in Administrativer Beziehung), e, no ano 
seguinte, publicou os Estudos Oscos (Oskische Studien). Seguiram-se 
outros estudos dedicados à questões paleográficas e lingüísticas. 

Mommsen foi professor de Direito Romano na Universidade 
de Leipzig, e participou ativamente na vida política. Liberal convicto, 
suas opiniões e militância lhe valeram a perda de sua cátedra, em 1858, 
e, então, ele se mudou para Zurique, donde passou mais tarde a Breslau. 
As múltiplas experiências e o vasto saber acumulado proporcionaram-lhe 
uma mescla curiosa de maturidade científica e de entusiasmo polêmico, 
que iriam caracterizar sua História Romana (trad. espanhola 6ª ed. 
Madrid: Aguilar, 1965, 2 tomos). 

Quando voltou à Alemanha em 1854, começou a publicar sua 
obra, o último de cujos três tomos apareceu em 1856. Dois anos mais 
tarde, incorpora-se Mommsen à Universidade de Berlim, e ali recomeça 
seu infatigável trabalho de investigação que só iria interromper com sua 
morte em 1903. 

As convulsões que a Europa sofrera desde 1848, deixaram no 
espírito de Mommsen uma marca indelével. Se sua História Romana 

constituía para muitos uma revelação, foi principalmente porque a 
realidade social aparecia nela plena de vivacidade, livre das convenções 
com que a tradição a havia desfigurada. Sem dúvida, Niebuhr havia 
aberto o caminho com suas urgentes investigações, mas ficava por 
construir a imagem verdadeira que deveria substituir a que Niebuhr 
destruíra; e se Mommsen chegou a esboçá-la, não foi somente porque 
pode valer-se de novos materiais, sendo, também, porque sabia, à luz de 
novas experiências humanas, descobrir novos valores atrás dos mesmos 
fatos. 

O senadores, éqüites, proletários das cidades, camponeses, 
todos os que formavam o complexo da sociedade romana adquiriram na 
história de Mommsen nova fisionomia, menos majestosa, sem dúvida, 
mas mais humana e mais veraz E nos bastidores da retórica, viu Mommsen 
a densa trama das lutas sociais e econômicas, o violento entrechocar das 
paixões, os contrastes entre as misérias e as grandezas dos homens. Ao se 
ler a História Romana tem-se a sensação que não falta nada. É uma 
história de Roma completa. 
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Foi dito que a obra de Mommsen - obra de juventude e 

maturidade intelectual a um tempo - pertence a esse gênero que se 

convencionou chamar de "historiografia de partido" (obra engajada). 

Seja como for, Mommsen procurou alcançar utna certa objetividade. Ele 

era antiromântico e se propôs desnudar a história romana dos preconceitos, 

que a envolviam e a arrancavam da tradição literária latina. Nascida das 

classes ilustradas e poderosas, essa tradição era tradição de classe. Os 

complexos problemas sociais que se entrevia sob os fenômenos políticos, 

não podiam ser estudados senão ligeiramente nessas fontes; e resultou 

que sua objetividade não se referira somente à análise dos testemunhos, 

senão também à interpretação dos fatos. Assim, Mommsen decidiu buscar 

seus dados onde pudesse encontrá-los livres de toda intenção pré-concebida. 

Mommsen havia começado a reunir inscrições latinas, e logo 

se convenceu definitivamente de que essa era a fonte primordial que 

necessitava, e usando dela com prudência e sagacidade, mediante um 

esforço que revela igualmente a paciência e o gênio do pesquisador, 

conseguiu esboçar um panorama claro e coerente do que se escondia nos 

bastidores da história política: a evolução da economia, os choques de 

interesses e, sobretudo, a transformação e diversificação dos elementos 

sociais com seu inevitável corolário de comoções internas. 

Deste novo ponto de vista saia rejuvenescida a história romana, 

que viu abrir-se ante si um vasto campo de trabalho, no qual laboraram 

logo muitas gerações de estudiosos. 

Mommsen obteve bons frutos do método epigráfico, que 

sabia combinar sabiamente com os outros já em uso. Era um conhecedor 

consumado das fontes literárias e jurídicas, e um especialista nos problemas 

filológicos; mas, sem dúvida, pôde chegar mais longe com os novos 

recursos que proporcionaram-lhe as inscrições (espalhadas pelo mundo 

conhecido dos romanos), sobretudo no que diz respeito aos problemas 

referentes à época imperial, que se iluminou com uma nova luz. Com 

efeito, através dos historiadores latinos, o Império aparecia como um 

mero contorno da cidade conquistadora, Mommsen, porém, ensinou a 

concebê-lo com uma totalidade com sentido próprio, uma totalidade na 

qual a antiga metrópole não constituía senão um simples elemento, quase 

uma supervivência. Talvez seja este o mais importante serviço que 

prestou aos estudos clássicos o seu magistral livro sobre as províncias 

desde César até Diocleciano. 
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A força moral, o vigor do relato e outras muitas virtudes do 
homem e do literato haviam prestado ao historiador romano Tácito uma 
categoria como fonte histórica superior a que merecia com justiça. Sem 
negar nenhum de seus méritos, Momnisen deixou estabelecida a 
equivocada limitação de seu enfoque: o Império não era a cidade de 
Roma, nem era somente a política dirigida a partir de Roma; era necessário, 

a seus olhos, deixar de lado a história palaciana, cortesã e buscar, ao 
contrário, com infatigável perseverância, novos dados para reconstruir a 
história das provínci as, cuja fisionomia se estruturava então. 

O panorama mudou totalmente. Se durante a era imperial a 
capital pôde envilecer se, as províncias alcançaram um alto nível de 
desenvolvimento muito superior ao da época republicana. A Europa 
modificava-se. Só alguns poucos espíritos clarividentes, como Scipião, 
o Africano, Caio Graco, Quinto Sertório, Júlio César, haviam
compreendido durante a República que era preciso lograr essa
transformação, essa dignificação do território conquistado. Este desígnio
foi de Otávio Augusto, que pretendeu realizar o principado; desígnio que
levou ao lado de uma intensa campanha a favor, primeiro da latinização
é, depois da helenização do Império.

Mommsen crê ver uma unidade política e espiritual no Império, 
como virtualidade, depois como desígnio, e finalmente como realidade. 
Se originalmente era somente uma unidade de fato, resultado da conquista, 
o programa, a missão e o triunfo do principado foi transformá-la em
unidade profunda e íntima. Mommsen, entretanto, assinala que se opunha
a essa tarefa unificadora, no espiritual, uma radical dualidade, cujos
núcleos estavam constituídos por elementos latinos e gregos.
Sucessivamente, o principado quis fazer de cada um de seus elementos,
o denominador comum de toda a vasta extensão, que dominava
politicamente.

Augusto e os príncipes da dinastia Júlio-Cláudia foram os 
propulsores da latinização, e essa política é a que·se adivinha através da 
intencionada narração de Tito Livio, e da alta poesia virgiliana. Mas, a 
partir do século II, os Antoninos adotaram um ponto de vista distinto: o 
instrumento apropriado para a unificação é o helenismo, e toda a força do 
Estado se volta para essa nova política. 

Os príncipes tornaram-se filósofos e juristas, alguns dos 
quais pareciam desejar, enquanto enfrentava ao inimigo bárbaro, a troca 
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dopaludamentum (trajo militar), pelo manto do sábio. É sabido como esta 
tendência à helenização conduziu, mais tarde, ao predomínio dos elementos 
orientais. 

A política helenizante não p;recia querer envolver o 
Ocidente latino. Eventualmente, se produzira ali a helenização·pela mera 
força das coisas, mas o Estado romano trabalhou pela defesa das velhas 
tradições; tal foi o sentido da sustentável resistência à entrada dos cultos 
estrangeiros na Itália. 

Mommsen assinala que os cultos egípcios e judeus mereciam 
a mais decidida proteção do Estado romano em seus respectivos países, 
mas, ao contrário, havia severas restrições para sua difusão no Ocidente. 
Esforço estéril. Isis e Jeová encontraram adoradores em todos as partes 
do Império até as Colunas de Hércules, porque a onda mística, que vinha 
do Oriente, movia os espíritos em busca de religiões de salvação, e 
aqueles deuses prometiam o que não podiam dar as divindades marmóreas 
dó culto Estado romano. 

Com mais vigor ainda, d,efendeu Roma, em todas as partes, o 
culto imperial, pedra angular da unidade política. Se Augusto não vacilou 
em ordenar que se sacrificasse a Jeová em favor do imperador no Templo 
de Jerusalém, com mais energia exigiu que se cumprissem os cultos 
oficiais estabelecidos, segundo a tradição romana. A rigor era o Estado 
o que se deificava, mas, à medida que a tradição latina palidecia e
tornavam a predominar os princípios helênicos, e ainda orientais, a
deifi�ação· alcançava cada vez mais à pessoa mesma do Imperador.
Chegando-se, com a reorganização do poder por Diocleciano, a autocracia.

. . 
' 

. Neste ponto, se detém Mommsen em seu exame da era 
imperiaLCoisa curiosa:. Já antes Mom_msen havia se detido tamb,ém num 
momento crucial, quando cuidava por esboçar o destino da vasta criação 
política de Júlio César. E em ambos os casos foi a inquietude pelo 
problema do cesarismo 6 que determinou a delimitação do tema. 

. . '· ' 

Com efeito, em seu ex�m� da. época republicana havia intentado 
Mommsen a mais aud_az.e decidida defesa de Júlio César frente à tradição 
senatorial· Era a linha do sécul�_XVJI (como vimos, supra). Esta defesa 
levou alguns críticos (nas críticas. circ�nstanciais da Ale111anha d,e s,eu 
tempo), a supor que Mommsen defendia também a política do cesarismo 
em geral. M�s Mommsen havia declarado categoricamente qual era o seu 

. ' ' . . ' 
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pensamento: "Assim considerada, diz ele, a história de César e do 
cesarismo romano constitui verdadeiramente, em que pese toda a grandeza 
mais superada de seu artífice e da necessidade histórica que informa sua 
obra, a crítica mais severa que a mão humana pode trazer dos tempos 
modernos". 

Pouco mais adiante, previa Mommsen as conclusões a que 
chegaria em seu estudo sobre o Império. "O cesarismo destruiria o 
desenvolvimento livre da comunidade. Sem dúvida, logrou a unidade 
espiritual do Império ainda que em prejuízo do sua força interior. Mas 
deixou como seqüela certa tendência a autocracia, apenas contida pelo 
desenvolvimento do direito." 

Com todos esses elementos, Mommsen construe as bases de 
uma visão moderna do Império dentro da qual pôde ordenar-se a ingente 
investigação, que seguiu seus passos. 

Em suma, a História de Roma de Theodor Mommsen está 
atrasada em certos trechos, em razão de novas descobertas e interpretações,, 
mas, seja como for, marca um tal avanço sobre seu tempo, que não se pode 
dispensar de consultá-la ainda. 

































VILLEGAGNON E A FRANÇA ANTÁRTICA: 
UMA REAVALIAÇÃO 

Paulo KNAUSS 

O livro em apreço, de Vasco Mariz e Lucien Provençal (Rio 
de Janeiro, Nova Fronteira/Biblioteca do Exército,2000) com apresentação 
de Arno Wehling) é muito bom, pois apresenta uma biografia 
circunstanciada da Europa da época e, em especial, da França. Sem 
dúvida, é o melhor mérito do trabalho, pois esse é o grande desafio dos 
estudos coloniais, na minha opinião. Devo sublinhar que colocar 
Villegagnon na história e sem romancear, como tantos no Brasil já 
fizeram, foi uma tarefa muito bem realizada. É a primeira biografia, de 
fato, de Villegagnon no Brasil. Do meu ponto de vista, julgo que na 
historiografia contemporânea cada vez é mais difícil reconhecer a 
objetividade do acontecido. História é experiência e, portanto, as distintas 
visões dos atores sociais podem e devem ser valorizadas. 

Isso dito, parece muito oportuno destacar o fato de que os 
franceses não sobrevalorizam a batalha de 1560, enquanto os portugueses 
se contrapõem a isso. Trata-se de um combate pelo fato real, pois as 
diversas versões estão sempre sendo reconstituídas. Devemos sublinhar 
o contraste das proporções e assim o bom leitor saberá medir que o
acontecido ficou entre o minimalismo francês e o exagero lusitano. Mas
chamo a atenção para a gravura de André Thevet do combate: ela é a
imagem de uma grande batalha e isso pode ser uma pista para admitirmos
que, considerando as proporções da época e do mundo colonial, certamente
a luta foi importante. E se considerarmos o envolvimento das forças
indígenas, aí então teremos outra proporção maior ainda. O relato de
Mem de Sá, nos seus instrumentos publicados nos Anais da Biblioteca
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Nacional, talvez possa ser complementar aos textos de Anchieta sobre o 
assalto final ao forte de Coligny. 

Quanto aos sobreviventes franceses, considero que talvez 
eles não fossem apenas os fugidos da ilha,•mas também aqueles que 
estavam isolados desde 1557, oriundos do grupo genebrino e do grupo de 
Cointa. Além disso, não é possível afirmarmos inteiramente que o 
comércio francês com o Brasil, entre 1560 e 1567, tenha sido interrompido. 
O projeto da feitoria estava destruído, mas isso não significa que a 
possibilidade do comércio colonial não tenha perdurado, pois afinal de 
contas bastava o consentimento dos índios e a mediação de um intérprete 
eventual. Portanto, é bem possível que os últimos franceses a chegar ao 
morro da Glória fossem oriundos da ilha, e encontraram por certo muitos 
outros que ali estavam com outra origem. É indiscutível que Cointa 
auxiliou os portugueses no combate, indicando as condições defensivas 
das forças francesas com descrições da ilha e do arsenal. 

Não concordo, porém, com aqueles que aceitam a idéia da 
fundação da cidade francesa de Henriville .. Considero que precisamos 
buscar uma definição de cidade, seja pela sua densidade populacional 
( critério demográfico), seja pela infra-estrutura ( critério da engenharia 
urbana), seja pela identificação da produção secundária ou terciária 
( critério econômico), seja pelo fato de ser sede do poder(critério político). 
Não me parece que se possa aplicar qualquer desses critérios acerca de 
Henriville. Considero que há ali um projeto de cidade, uma intenção de 
fixar contingentes populacionais, estabelecer uma infra-estrutura (a olaria), 
fixar atividades econômicas específicas, instalar uma instituição política. 
Ora, tudo isto não passou de projeto ou intenção. Portanto, é difícil falar 
na fundação de uma cidade. Diria que foi uma povoação, o embrião de 
uma ocupação da área que corresponde à atual cidade do Rio de Janeiro. 
E que não chegou a assumir um perfil definido. Estas considerações, 
entretanto, em nenhum momento discordam dos fatos enumerados pelos 
autores para afirmar a existência de Henriville, ainda que defendam uma 
outra conceituação. 

Confesso que antes tinha dúvidas sobre Henriville, mas hoje 
não as tenho mais, a partir da leitura do livro em pauta. E agradeço muito 
essa contribuicão. A dúvida que coloco é a mesma acerca de Cananéia, 
que pode ser considerado o primeiro povoamento do Brasil, mas não a 
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primeira cidade, que indubitavelmente foi a vila de São Vicente, ou a 
rigor podemos considerar apenas Salvador. É o conceito operado que 
muda a definição. Ao terminar esta rápida resenha, devo dizer que a 
leitura deste livro representou para mim, ncfs últimos tempos, uma grande 
fonte de alegria. E como o espaço e o tempo são limitados, preferi 
concentrar meus comentários nesses dois pontos importantes para o 
estudo da França Antártica. 
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domingo, a 18 de fevereiro de 1883, inaugurava-se o coreto de ferro 
trabalhado, oferta do comendador Guilherme Lidgerwood, importante 
industrial da cidade. Abrindo um parênteses que se impõe, lembramos 
que, culturalmente o coreto representa uma projeção da sociedade européia 
da segunda metade do século passado, com sua predileção por jardins, 
música e passeios ao ar livre, presentes na pintura de lngres, Seurat, 
Manet e Degas3

. 

Nesta época do imperialismo inglês, da Segunda Revolução 
Industrial, surge a arquitetura de ferro e o coreto adquire notoriedade, 
presença obrigatória em muitas cidades brasileiras. Era dotado de escadas 
e peitoris de ferro fundido e coberto com lâminas de ferro galvanizado ou 
zinco. Hoje, os coretos estão praticamente abandonados, vazios, lembrando 
uma época romântica que já vai longe. Infelizmente, hoje, os nossos 
jovens preferem a música das discotecas, os vídeo-games, os shows que 
normalmente a televisão apresenta. Ainda recordamos a marchinha 
carnavalesca dos anos 50 que dizia: 

"Todo domingo 
havia banda 
no coreto do jardim 
Inda de longe 
já se ouvia 
a tuba do Serafim". 

Mas voltando ao Passeio Público, o cronista campineiro 
Leopoldo Amaral comentava as festividades dizendo "que o local se 
achava lindamente preparado de flâmulas de cores, bandeiras de 
nacionalidades diversas, vistosos arcos de folhagens e flores, em que se 
viam estes dísticos - À Guilherme Lidgerwood, Campinas agradece"4. 

O jardim estava repleto de famílias e gente de toda classe 
social. Admiravam a elegância do pavilhão todo de ferro, tendo no forro, 
no centro, um bonito lustre de metal amarelo, para iluminação a gás, 
representando galhos e folhas das nossas matas, entre as quais se viam 
pássaros pousados. Quando na época da reforma da iluminação, tal lustre 
foi substituído por uma lâmpada elétrica de arco. 

<3> Mello, José Octávio de Arruda. OS CORETOS NO COTIDIANO DE UMA CIDADE,
Fundação Cultural do Estado da Paraíba, 1990, p. 81. 

<•> Amaral, Leopoldo, CAMPINAS RECORDAÇÕES, Secção de obras d"'O Estado de 
São Paulo", 1927, p. 319. 
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Saint-Hilaire tão bem as descreveu, pergunta-se: como eram abertas, 
traçadas, demarcadas e construídas as novas ruas que iriam aparecer na 
época imperial? A resposta está na figura do "arruador", profissional dos 
mais gabaritados, nomeado pela Câmara Municipal, servindo por quatro 
anos. Exímio ao manejar instrumentos de medição, sua função era 
alinhar ruas e becos que devia ter 50 e 30 palmos de largura, 
respectivamente. Sempre acompanhado de um fiscal, no caso de medição 
de uma casa, recebia um mil réis por uma frente; por duas ou mais, mil e 
quinhentos réis. Era escolhido entre profissionais competentes, como 
engenheiros, arquitetos e, na falta destes, mestres carpinteiros. Na primeira 
metade do século XIX, observamos que as Posturas eram rigorosas, já 
que todo tipo de construção e terreno devia obedecer ao alinhamento6

. 

É importante destacar que ao arruador coube a retificação do 
desenho urbano de Campinas, nos momentos históricos mais significativos 
de sua existência, desde a época colonial até a fase burguesa, a partir da 
década de setenta do oitocentos.7 É quando a cidade entra na fase da 
"modernidade" com um crescimento incomum, pois é uma das primeiras 
cidades do· Brasil a ter telefone, cinematógrafo, gravador e outros 
melhoramentos. Todavia, em termos urbanísticos Campinas era pobre e 
o arruamento era definido pelas casas sem preocupações com o traçado
rígido de influência renascentista.

O Código de Posturas de 1880 aprova a metragem para ruas 
e travessas, mostrando o alargamento dos espaços públicos, aparecendo 
pela primeíra vez a palavra avenida. Esse novo tipo de via, reta, comprida, 
com largura de quinze metros e nem sempre arborizada, não será criado 
no centro histórico, o que naturalmente implicaria altas somas financeiras 
de desapropriação. Contudo, a expansão horizontal da cidade já permite 
no século XIX que se abram as primeiras avenidas perimetrais, 
possivelmente concebidas originalmente como ruas. É o caso, por exemplo, 
da Andrade Neves, construída durante a implantação da Estrada de Ferro 
Paulista e importante acesso ao bairro Bonfim. Outra avenida importante 
foi a Barão de Itapura, primeiro bulevar campineiro, depois transformada 

<61 Lapa, José Roberto do Amaral. A CIDADE: OS CANTOS E OS ANTROS: CAMPI­

NAS 1850-1900, São Paulo Editora da Universidade de São Paulo, 1996, p. 42. 
<
71 Idem, Ibidem. 
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em via pública de serviços. Finalmente a Júlio de Mesquita, típica via da 
burguesia campineira originária do café8

. 

Um passeio pelas ruas ao final do século XIX podemos 
observar que os nomes de muitas delas provêm de eventos nacionais e 
locais. Assim, com a guerra do Paraguai temos denominações em 
homenagens às batalhas ganhas e aos seus heróis, como foi o caso das 
ruas General Osório, Duque de Caxias, Riachuelo, Aquidabã, esta depois 
transformada em avenida. Com o advento das ferrovias, muitos de seus 
diretores serão homenageados: Saldanha Marinho, Visconde de Parnaíba 
e Senador Saraiva. Oportuno acrescentar que com a proclamação da 
República os antropônimos aumentam nas placas das ruas como: Benjamim 
Constant, Marechal Deodoro e Floriano Peixoto. Em São Paulo, não 
podemos esquecer, a praça da República. 

A rua da Ponte ficou conhecida com esse apelido por ter uma 
ponte de pranchões situada na esquina da atual avenida Anchieta, que não 
existia na época. Essa ponte ligava aquela rua com o largo de Santa Cruz. 
É a atual Major Solon. 

Num vôo rasante sobre o xadrez das ruas imperiais de Campinas 
temos um caso interessante: o da rua das Flores, aberta em 1853, pura 
imitação de sua congênere lisboeta da era seiscentista e louvada por Eça 
de Queirós. Mas havia também em outros países, como por exemplo, na 
França, onde o escritor Gustave Flaubert a menciona em um de seus 
romances. Segundo o historiador campineiro Benedito Octávio, a rua das 
Flores, atual José Paulino, teve essa designação devido à grande quantidade 
de rosas brancas silvestres em quase toda a sua extensão.9 Rezam as 
crônicas que nesse local foi encontrada assassinada a mulher de Maneco 
Músico, Fabiana Maria, mãe de Carlos Gomes. 

A rua tem um significado todo especial para qualquer pessoa. 
Ainda observamos a velha cantiga de roda ou modinha muito cantada por 
adultos e crianças. Quem não se lembra de ter ouvido em algum lugar: 

Se esta rua, se esta rua fosse minha 
Eu mandava, eu mandava ladrilhar 

181 Goulart, Edmo. RUAS DA ÉPOCA IMPERIAL Campinas, Edit. Maranata, 1983, p.
117. 

191 Apud, Mendes, José de Castro, HISTÓRIA DE CAMPINAS. CORREIO POPU­
LAR, 8/8/1968. 
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Até o século XVIII as igrejas tinham adros segundo a 
documentação histórica existente nos Assentos, Inventários e Testamentos. 
O cronista Pedro Taques localizou o começo da luta entre os Pires e 
Camargos, em 1642, no pátio da Matriz de São Paulo, pois ainda não 
havia Sé. 12 

O pátio da Matriz sempre foi o coração da cidade. Local 
preferido das cavalhadas, festas do Divino e também dos exercícios 
militares das Companhias de Ordenanças, substituídas em 1831 pela 
Guarda Nacional. Era também o local dos leilões, festas cívicas e 
religiosas, além do costume holandês das quermesses. 

O Largo da Catedral de Campinas era, e é o coração da cidade 
centro de manifestações cívicas e religiosas. Os campineiros mais antigos 
ainda se lembram dos famosos Congressos Eucarísticos realizados na 
praça e de construções importantes como o sobrado de Felipe Nery 
Teixeira e o de Joaquim Aranha Barreto de Camargo, denominado Casa 
Grande, mais tarde transformado em Grupo Escolar, em 1902. Passada a 
crise da febre amarela, a cidade passa por uma nova fase de 
desenvolvimento. Visitando a cidade em 1929, o escritor Humberto de 
Campos - uma celebridade na época - anotou em seu diário: "é a cidade 
ideal para a formação de um lar. A principal vantagem que vejo é a 
ausência de adventícios, de quartéis e soldadesca errando pelas ruas". 
Sob esse aspecto, a Campinas de hoje nada tem a ver com a que Humberto 
de Campos viu em 1929: além da qualidade de vida e variedade de 
quartéis que a cidade abriga, mais de 80% de sua população atual é 
constituída de adventícios. Felizmente, alguns logradouros continuam 
belos e majestosos apesar da incúria de nossas autoridades que teimam, 
muitas vezes, em não preservá-los. 

Hoje, com raríssimas exceções em algumas cidades, não se 
faz mais o tradicional "footing", notadamente pelos jovens que preferem 
andar pelos "shopping Centers". 

É o progresso. 

1121 Almeida, Aluísio de. TOPÔNIMOS URBANOS PAULISTAS. Suplemento Cultural
do Estado de São Paulo, 197 4, p. 9. 

















O LADO BOM E LOUVÁVEL DE D. JOÃO VI 

Hélcio Pupo RIBEIRO 

Naquela manhã de 21 de janeiro de 1808, a Bahia de Todos os 
Santos acordava em paz com a natureza, bela e sorridente. O azul índigo 
coloria o firmamento aumentando sua imensidão infinita. E o mar, calmo 
e pensativo, lembrava nas crist_as ondulantes do vasto oceano, o verde 

brilhante, sedutor, das esmeraldas que o bandeirante Fernão Dias iria 
encontrar no solo fértil das Gerais. A paz celeste da natureza pródiga 
envolvia com seu manto invisível o povoado baiano, que parecia aguardar, 
apático, o grande evento histórico imprevisível. 

Decretando o bloqueio continental por Napoleão, D. João, o 
Príncipe Regente o contemporisou quanto pôde e ainda tentou negociar 
com o general Junot, quando este. já invadira Portugal à frente de tropas 
francesas e hespanholas. O embarque da Corte Portuguesa tomou quase 

todo o mês de novembro de 1807 e uma tempestade atrasou a saída da 
frota, poucas horas antes da entrada do militar francês e suas tropas em 
Lisboa. A história informa que Andoche Junot "era bom soldado, mas 
genei:al medíocre". Deixando a mãe pátria rumo ao Brasil, onde seria 
instalada a sede do Império Português, a esquadra compunha-se de 

catorze caravelas transportando quase quinze mil pessoas. As embarcações 

puseram-se ao largo com boiadas por alguns navios ingleses capitaneados 

pelo almirante Sidney Smith. Portugal era aliado dos ingleses contra 

Napoleão Bonaparte. (A Inglaterra teve seu retorno econômico na 

questão com a abertura dos portos do Brasil a todas as nações). Ao passar 

pela Ilha da Madeira, a frota dispersou-se por outro tumultuoso temporal, 
deixando acéfalo o cortejo de navegadores. Algumas naves, porém, entre 
elas a que transportava D. João e seu séquito, ancoraram num pequeno 
porto da Bahia, que por isto, foi denominado Salvador. Era o vigésimo 
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primeiro dia de janeiro de 1808. Após expedir, ainda em janeiro, no dia 

28, a Carta Régia que assegurou aos países europeus a franquia dos portos 

brasílicos, D. João definiu, como primeiro deles, o porto da Ilha de Santa 

Catarina. Esta providência teve, talvez, como bom resultado, o início da 

siderurgia nacional com a criação da fábrica de ferro do Morro de Gaspar 

Soares (ou do Pilar), em Minas Gerais, que gerou, como decorrência, a 

fundição de ferro, graças à iniciativa do alemão Guilherme von Eschwege, 

depois honrado com o título de barão. O local situava-se nas imediações 

de Congonhas do Campo, hoje Congonhas, célebre por abrigar, mais 

tarde, os Profetas de Antonio Francisco Lisboa, o Aleijadinho. 

Ainda na Bahia, D. João enviou manifesto aos países da 

Europa, na qual comunicou as razões que o levaram a declarar guerra à 

França, determinando a invasão da Guiana Francesa por um contingente 

de 470 soldados. Tal providência, absolutamente quixotesca, nada de 

importante rendeu ao nosso país, a não ser algum proveito de ordem 

material: algumas mudas de palmeiras-reais, de fruta-pão e de cana 

"caiana", originaria da capital Caiena. 

Em seguida, a corte real rumou para o Rio de Janeiro. Sua 

chegada, no dia 8 de março, foi efusiva e calorosa, com aclamações 

ruidosas ao Rei de Portugal, Algarve e Brasil. 

D. João nasceu em 1767, em Lisboa, onde faleceu em 1826,

após sua destituição do comando brasileiro por força da revolução de 

1822, na qual seu filho Pedro proclamou a independência. Em 1792 

contraiu núpcias com a espanhola Carlota Joaquina, filha de Carlos IV. 

Com apenas dez anos de idade, foi dada em matrimônio a D. João, 

Príncipe de Bragança e futuro rei do Brasil, sendo, então, aclamado D. 

João VI. 

Não paira dúvida, é bom lembrar, que a mais importante 

providência de caráter administrativo nos primórdios históricos do séc_ulo 

dezenove, foi a conhecida Missão Francesa, de 1816. 

A família real teve, no Rio de Janeiro, como primeira 

residência, o Paço dos Vice-Reis, mudando-se, depois, para a Quinta da 

Boa Vista. Havia, também, as chamadas residências de campo, como a 

Fazenda de Santa Cruz e Ilha de Paquetá. Não tardou, porém, que o 

soberano comprovasse o baixo nível cultural da cidade. De fato, a corte 

brasileira era deveras inferior à portuguesa, onde ele convivia com 
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artistas, célebres, músicos famosos de outros países, cercado de pompa, 
luxo e esplendor. Outro problema, foi a chegada dos quase 15 mil 

componentes da corte real. Não havia moradias para tanta gente! A 

providência, drástica mas necessária, foi a de�apropriação. Isto foi feito 
e os prédios escolhidos tinham suas portas marcadas com duas letras: P 

e R - Princípe Regente - que o povo carioca com evidente espírito crítico 

e fino humor, interpretou como "prédio roubado". Restava, então, o 

problema sério da cultura urbana. D. João não teve dúvidas: encarregou 

o francês Joaquim Lebreton, "polígrafo e historiador de arte, bonapartista

exaltado mas em ostracismo com a queda de Napoleão", de organizar

missão cultural para enviar ao Brasil homens de saber e capacidade

profissional, afim de elevar o nível de erudição do Rio de Janeiro.

Após 63 dias de viagem, procedentes do porto de l-Iavre 

desembarcou no Rio, em 26 de março de 1816, a Missão Francesa 

incumbida de exercer profundas alterações nos campos da arte - pintura, 

escultura, arquitetura, etc. - alguns acompanhados das respetivas famílias, 

perfazendo o total de 40 pessoas. A mentalidade artística da Missão, no 

entanto, era a que conhecemos por néo-clássica ou acadêmica, cuja 

estética prevê impulsos emocionais controlados por disciplina, submissos, 

contudo, a preceitos intelectuais estabelecidos. O Imperador, tomado de 

efusiva paixão pelo novo mister, prosseguiu com admirável entusiasmo, 
sentimento este já mostrado aos cortesãos que o acompanharam nessa 

empreitada. Em sua corte estava o músico português maestro e compositor 

Marcos Antonio da Fonseca Portugal, autor de óperas, algumas delas 

representadas na Itália. Anos depois, outro nome importante na música 

européia chegou a nossa pátria, o austríaco Sigismund Neukomm, que 

fora aluno de Michael Haydn, irmão do famoso Joseph Haydn, com quem 

complementou seus estudos. O primeiro, Marcos Portugal, iniciou severa 

resistência ao Padre José Maurício Garcia, nosso primeiro músico erudito. 

Neukomm, por outro lado, reconheceu e proclamou de público as 
qualidades eméritas de Nunes Garcia, taxando-o na corte, em certa 

ocasião, "o melhor imporvisador ao cravo do mundo". 

Incansável, o Rei continuava, de modo decidido, sua portentosa 

recuperação da cidade, que seria, um dia, alcunhada de "Cidade 
Maravilhosa". 
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Em março de 1808, nomeou os Ministros do Reino - Marinha 
e Ultramar, da Guerra e Estrangeiros e do Erário - que transformou-se em 
Ministério da Fazenda. Ainda em 1808, no dia 7 de março, D. João lançou 
mãos do 60 mil volumes, guardados no H�spital de Ordem Terceira do 
Carmo, dando ao acervo bibliográfico o título de Biblioteca Nacional. 
Em 1821 o Príncipe D. Pedro adquiriu-a para o Brasil pela quantia de 400 
contos de reis. Com a presença dos artistas franceses no Rio de Janeiro, 
entre os quais destacam-se o arquiteto Grand-Jean de Montigny, nome 
respeitado na França, o pintor Jean-Baptiste Debret, também aquarelista, 
cujas obras possibilitam em nosso tempo avaliar costumes sociais, 
políticos e religiosos do Brasil de então. O paisagista e miniaturista 
Nicolas Antoine de Taunay e seu filho Felix-Émile, exímio gravurista, 
compunha, com Simão Pradier, o grupo de acadêmicos que iriam influir 
no ensino das artes para os brasileiros. De tal forma esses mestres 
inspiraram a arte nacional, que somente após 106 anos transcorridos, em 
1922 e em São Paulo, a Semana de Arte Moderna deu o grito que exaltou 
o nacionalismo: Mário de Andrade e Oswald também de Andrade, mais
Menotti dei Pichia, entre outros, movimentaram a reação ao academismo.
Na pintura, destacaram-se: Anita Malfatti, Tarsila do Amaral, e outros.
Na arquitetura e escultura: Brecheret e Warchavchik e, também, Leão
Veloso, deixando outros nomes, para não nos alongarmos.

Em agosto de 1816, dá-se a fundação da Academia Real de 
Belas Artes, posteriormente Real Academia de Desenho, Pintura, Escultura 
e Arquitetura Civil. Em 1820, chamou-se Academia Imperial de Belas 
Artes. Dois anos depois, denominou-se Academia das Belas Artes. Com 
o advento da República, passou a ser conhecida como Escola Nacional de
Belas Artes. Finalmente, em 1931, foi integrada à Universidade do Rio
de Janeiro, alterando-se, em seguida, para Universidade do Brasil.

Transnsorria o mês de junho de 1808 e sua Majestade, 
novamente insatisfeito, inaugurou o Horto Botânico e plantou, ele mesmo, 
uma palmeira real (oriodoxa oleracea) na aléia principal do, hoje, Jardim 
Botânico. Desejando dar mais imponência ao Jardim Zoológico na 
Quinta da Boa Vista, sua alteza real mandou construir em alvenaria, uma 
vistosa portada inspirada no pórtico do arquiteto inglês Robert Adam. O 
portão, de duas folhas de ferro trabalhadas, chegou ao Rio desmontado, 
porém, acompanhado de profissional de gabarito, uma vez que não havia 
por aqui mão de obra especializada. Chegou em 1812, sendo restaurado 
em nossos dias, recentemente. 





BEN TO TEIXEIRA E OUTROS PIONEIROS NA 

LITERATURA E NAS ARTES EM PERNAMBUCO 

DOS SÉCULOS XVII E XVI 11 

Leonardo Dantas SILVA 

Por sua formação política, herdando a altivez dos primeiros 
donatários, Duarte Coelho e seus sucessores; pela constituição de suas 
elites, originárias dos sucessores de Jerônimo de Albuquerque e dos 
muitos "muitos gentis homens, fidalgos e bons colonos" que aqui aportaram 
a partir de 1535; pela sua proximidade com portos da Europa e ligações 
com a África; pela sua contribuição na colonização e na conquista de todo 
o Norte do Brasil, ainda nos difíceis anos do século XVI; pelo espírito
aguerrido do seu povo, responsável pela suserania da coroa portu­
guesa nas capitanias do Norte, antes integrantes do Brasil Holandês
(1630-1654), a contribuição da gente de Pernambuco às letras e às artes
nos dois primeiros séculos da colonização ainda está por ser estudada.

Formados para a guerra, desde os primeiros anos da 
colonização, habituados a serem chamados de "filhos de Mavorte", na 
imagem do soneto do padre João Batista da Fonseca (Escavações p. 117) 

ou, como na imagem poética do seu hino, "nova Roma de bravos 

guerreiros", os nascidos e/ou estabelecidos em Pernambuco sempre 
souberam se notabilizar nas letras, nas artes plásticas, na música, nas 
ciências e em outros ramos do saber. 

Ao escrever Desagravos do Brasil e Glórias de Pernambuco, 

cujos originais foram concluídos em 26 de março de 1757, Dom Domingos 
do Loreto Couto, nas pp. 357-412 (Rio, 1904 e Recife, 1981 ), traz uma 
significativa relação de vultos que se notabilizaram numa produção 
artística e literária que bem revela a importância de uma elite intelectual 
nesses dois primeiros séculos da história pernambucana. 
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em 164 7, da qual existe uma reedição em português publicada pelo autor 
destas notas em 1980 dentro da Coleção Recife v. IV. Vale lembrar o 
poema do reverendo Franciscus Plante,Mauritiados, dedicado ao Conde 
João Maurício de Nassau, com ilustraçõt:s de rara beleza, também 
publicado em Amsterdam em 164 7. 

É do período holandês o primeiro texto da literatura hebraica 
escrito nas Américas. Trata-se do poema escrito pelo erudito rabino Isaac 
Aboab da Fonseca ( 1605-1693), que dirigiu no Recife a primeira sinagoga 
do Novo Mundo e aqui produziu em 1646 o texto, em forma de prece, 
quando do cerco das tropas luso-brasileiras. O poema, em que relata os 
sofrimentos do seu povo sitiado no Recife, começa com a frase: "Erigi um 

memorial aos milagres de Deus ... ". 

A guerra holandesa despertou a atenção dos naturais da terra 
para a preservação da memória dos fatos do dia-a-dia dos combates e 
escaramuças, assim sendo são conhecidos os trabalhos produzidos no 
calor dos fatos pelos cronistas Duarte de Albuquerque Coelho (Memórias 

Diárias da Guerra do Brasil), Diogo Lopes Santiago (História da 

Guerra de Pernambuco), Frei Manoel Calado do Salvador (Valeroso 

Lucideno ), além de outros inéditos cujos manuscritos encontram-se na 
secção de reservados da Biblioteca Nacional de Lisboa. 

A produção do período vem a se desenvolver em outros 
centros, com a publicação de memórias, mapas, livros científicos e uma 
infinidade de pinturas, desenhos e gravuras diretamente ligadas ao Brasil 
holandês. 

Intelectuais judeus, nascidos em Pernambuco durante a 
ocupação holandesa, despontam com os seus trabalhos. É o caso de Isaac 
de Andrade Velosino, chamado por Barbosa Machado, in Biblioteca 

Lusitana, de Jacob de Andrade Velosino, que se declara judeu nascido no 
Recife em 1639, segundo Sacramento Blake. "Doutor em Talmud e 
Doutor em Filosofia", foi ele o orador oficial quando da inauguração da 
sinagoga portuguesa de Amsterdam ( 1675). Autor de várias obras, dentre 
as quais Epítome de la verdad de la ley de Moyses, escrita em espanhol, 
O Theologo Religioso, O Messias Restaurado, além de outros trabalhos 
sobre medicina e história do Brasil, vindo a falecer em Haia no ano de 
1712. 
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A PRIMEIRA ESCRITORA 

Pernambuco deu ao Brasil a primeira escritora, Rita Joana de 
Souza, segundo consagra Barbosa Machado:na sua já citada Biblioteca 
Lusitana, no que é repetido por Pereira da Costa, inDicionário Biográfico 
de Pernambucanos Célebres, e Sacramento Blake, in Dicionário 
Bibliográfico Brasileiro. Nascida em Olinda, a 12 de março de 1696 e 
falecida em abril de .1718; aos 22 anos, pôde a jovem ter sua produção 
literária. admirada pelos mais diferentes estudiosos do seu tempo, F. 
Diniz, Damião F. Perim, J. Noberto, D. Domingos do Loreto Couto, 
dentre outros para os quais a jovem pernambucana possuía uma vasta 
erudição, cultivando, além da pintura e o desenho, a história, a filosofia 
e a geografia. Os seus manuscritos não foram publicados, sabendo-se 
notícias através das mesmas fontes dos originais de Memórias históricas 
e Tratàdo de Filosofia Natural. 

Como se depreende de uma consulta a obra de Loreto Couto, 
Desagra�os do Brasil e Glórias de Pernambuco, é formidável a relação 
de pessoas naqueles dois primeiros séculos da história pernambucana 
dedicadas a uma p'rodução intelectual e artística. Os estudos genealógicos, 
a poesia, a história, a filosofia, a moral, a teologia, o direito, a medicina, 
a música, dentre outras, são objeto de estudos dos mais diversos, em 
grande parte desaparecidos pela proibição da coroa portuguesa que 
impedia a instalação de tipografias no Brasil de então. 

É desta época o surgimento dos estudos históricos, de forma 
sistemática, em Pernambuco, com a obra de três grandes pioneiros: Frei 
Antônio de Santa Maria Jaboatão (1695-1779), D. Domingos do Loreto 
Couto ( e 1696 - e 1762) e Antônio José Vitoriano Borges da Fonseca 
( 1718-1786). O primeiro, na opinião de José Antônio Gonsalves de 
Mello, quando da elaboração do seu Orbe Novo Seráfico Brasílicó, 
editado parcialmente em 1761, utiliza-se dos arquivos da Província 
Franciscana a que pertencia, bem como da Província de São Bento, além 
de ampla bibliografia, revelando-se dos três o mais erudito. O segundo, 
menos indagador, é autor, como já fizemos ver anteriormente, de 
Desagravos do Brasil e Glórias de Pernambuco, manuscrito somente 
editado em 1904 e hoje integrante da Coleção Recife (v. XI, Recife: 
Fundação de Cultura, 1981 ), onde se revela informes da história oral, 
obtidos de pessoas mais idosas, elementos sobre a vida social da antiga 
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capitania naquela primeira metade do século XVIII, além de manuscritos 

diversos e de uma bibliografia de livros portugueses da época. O terceiro, 

autor deNobiliarquia Pernambucana, impressa parcialmente naRevista 

do Instituto Arqueológico Histórico e Geográfico Pernambucano 

(1883-1908) e, finalmente, pela Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 

( 1935), vem revelar-se um genealogista e não um historiador. Por mais de 

trinta anos foi um cuidadoso pesquisador de informações sobre o nosso 

passado, indo diretamente às fontes manuscritas, recolhidas na 

documentação notarial e paroquial então existente, tendo conseguido 

reunir os primeiros textos genealógicos redigidos após a Restauração 

Pernambucana. 

, Muito poderia se escrever sobre os poetas, pregadores, músicos 

e artistas plásticos de Pernambuco, dos séculos XVI e XVII, mas isso 

seria assunto para outro artigo ou talvez, quem sabe, para um ensaio 

especial sobre tão palpitante tema. 

Mas estas notas já bem demonstram a grandeza da gente de 

Pernambuco, presente na história não somente pela força da espada, mas 

também no ministério da palavra, nos textos produzidos por penas de 

inteligências devotadas, na beleza das cores ordenadas por pincéis, ou 

nos entalhes produzidos por goivas e cinzéis, como a mostrar no seu 

conjunto a força de uma civilização que soube cultivar os seus valores 

culturais. 



DE UMA PASTA DE VELHOS RECORTES 

BOSQUEJO DA PRODUÇÃO HISTÓRICA 
RECENTE NO BRASIL* 

E. COORNAERT

Os aviões atravessam agora num dia o Atlântico sul; navios 
rápidos aproximam cada vez mais a França do Brasil; as notícias de nossa 
terra têm aí imediata repercussão. Relações intelectuais antigas e profundas 
selam e mantêm viva uma amizade tradicional. No entanto - bastará 
lembrar a compenetração recíproca dos meios científicos franceses e 
americanos do Noz:te, a per'muta de livros e idéias com os Estados Unidos 
e Canadá - nossas relações com o Brasil, tão próxima de nós pelo espírito, 
são evidentemente insuficientes. 

Existe em verdade uma corrente intelectual entre os dois 
países, mas em sentido único. Nem isso talvez! Os brasileiros conhecem 

n O historiador francês E. Coornaert foi o primeiro professor da Cadeira de História 
da Civilização, contratado na Europa pelo Professor Teodoro Ramos em 1934 para 
a então recém-criada Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
de São Paulo. Infelizmente não pôde permanecer no Brasil além do segundo se­
mestre daquele ano, sendo substituído, no ano seguinte, pelo Professor Fernand 
Braudel. Embora pouco permanecendo em nosso país, demonstrou profundo inte­
resse pela literatura histórica brasileira recente (na época) a ponto de escrever o 
presente estudo, destinado a uma revista francesa, mas enviado, antes, ao jornal 
"O Estado de S. Paulo" para uma prévia publicação em nosso país, o que ocorreu 
em quatro números do conceituado matutino (dias 27 e 31 de março e 2 e 3 de abril 
de 1936). A publicação foi precedida de significativa nota da redação, na qual se lê: 
"Espírito dos mais ilustres da nova geração de professores superiores franceses, 
evidencia o articulista, a par de perfeito conhecimento de nossa vida intelectual, 
notável segurança na análise e profunda compreensão do nosso meio". 
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bem nossa literatura, mesmo a mais recente; os melhores informados 
acompanham nosso trabalho histórico; mas de tão longe! É um pouco ao 
acaso. Pois não se surpreendia um moço inteligente ao saber, em 1934, 
que Taine já fora largamente superado? Em todo o caso a corrente nada 
nos traz de volta. Com exceção de um rápido artigo do sr. Oliveira Viana, 
na "Révue d 'histoire des colonies françaises", quantas pessoas terão lido, 
em França, trabalhos históricos de brasileiros? No entanto, tais trabalhos, 
naturalmente de extrema diversidade, nos forneceriam em abundância 
elementos interessantes tanto para a história colonial como para a história 
geral, política, econômica, intelectual e artística. 

Desejaríamos aqui, embora sem pretender à difícil ambição 
de levantar o quadro exaustivo da produção desse mundo que, sozinho, 
o Brasil representa, dar pelo menos, uma idéia da atividade histórica das
regiões de Rio e São Paulo durante os anos mais recentes.

Participando há três séculos da vida intelectual da Europa e 
desde o século XVIII da França, a elite brasileira impregnou-se de sua 
tradicional predileção pela história. O fervor da independência política 
coincidiu, na primeira metade do século XIX, com a renovação dos 
métodos históricos; o Brasil viu, então, surgirem por toda parte "Institutos" 
cujo labor disperso já lhe deu uma literatura em verdade desigual, como 
a das nossas "sociétés savantes", mas cheia de elementos preciosos. 
Pouco a pouco novas regiões se enriqueceram e o conjunto do país 
adquiriu uma consciência cada vez mais nítida de sua individualidade. 
Estendeu-se o gosto pelo passado, acrescido pelo desejo de medir os 
progressos realizados. Hoje extensa rede de estudiosos, desde as antigas 
regiões "históricas" do Norte até as zonas mais novas do Sul, dos 
Institutos de Pernambuco, Ceará e Bahia aos de São Paulo e Rio Grande, 
passando pelo do Rio de Janeiro, realiza trabalhos de pesquisas, algumas 
das quais realmente excelentes. 

As publicações do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
(Rio) e as do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo são as mais 
importantes. O primeiro, fundado em 1838, foi definido por um escritor 
brilhante e apaixonado de história como sendo não só "a mais austera das 
sociedades sábias do nosso país", mas também "o próprio centro intelectual 
de nossa nacionalidade". Sua revista constitui uma série imponente de 
cerca de 170 grandes volumes, de extrema diversidade, alguns dos quais 
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O trabalho dos historiadores esbarra noutro obstáculo comum 
a toda a atividade humana nesse país ilimitado: as distâncias. Mas as 
coleções de documentos começam já a pôr mais facilmente os materiais 
à disposição dos que habitam as grandes citiades. 

Ao lado dos institutos relativamente especializados, outras 
associações, dedicando-se a tarefas mais vastas ou restritas, prestam ao 
trabalho histórico colaboração importante. Bem em primeiro lugar, pela 
sua projeção própria e qualidade dos trabalhos que patrocina, vem a 
Academia Brasileira, que há cerca de doze anos está editando uma 
biblioteca de clássicos compreendendo uma seção de literatura e uma de 
história, biblioteca a que foi dado o nome de Afrânio Peixoto, o eminente 
diretor da coleção. Associações particulares representam igualmente 
importante papel. Em homenagem ao seu falecido mestre, cujo nome 
voltaremos a citar, os amigos de Capisfrano de Abreu formaram uma 
sociedade que empreendeu a publicação das obras hoje raras ou dos 
artigos do escritor venerado. É necessário assinalar ainda os Mecenas 
isolados, um Paulo Prado, historiador ele mesmo e dos mais ativos 
elementos da Sociedade Capistrano, que, em homenagem a seu tio 
Eduardo Prado, um dos homens que melhor estudaram a história do país, 
provocou a publicação de uma série de textos antigos. Por outro lado a 
ação de certos Estados e cidades se fez sentir com eficácia. As mais 
decisivas foram certamente as do Estado e cidade de São Paulo, iniciadas 
pelo antigo presidente Washington Luís e continuadas pelos seus 
sucessores. É ainda preciso admirar os "voluntários" da história, que, à 
força de esforços vários, conseguiram trazer à luz documentos mais ou 
menos numerosos. Entre eles, o primeiro lugar cabe sem dúvida ao 
incansável diretor do Museu Ipiranga, de São Paulo, sr. Afonso de 
Escragnolle Taunay, descendente de família francesa estabelecida no 
Brasil desde o princípio do século XIX.

Das coleções de documentos assim publicados, as mais 
consideráveis são as de São Paulo. A série mais antiga, "Documentos 
interessantes para a História e Costumes de São Paulo", foi iniciada pelo 
Arquivo dó Estado em 1894; conta hoje 54 volumes cuja espessura é tão 
variada quanto o conteúdo. Geralmente referem-se a um assunto único; 
concernem quase todos ao século XVIII. Nele se encontra toda espécie 
de informações, mesmo textos relativos à viagem de La Pérousse e outros 
navegantes aos portos brasileiros. 
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Outra série, a dos "Inventários e Testamentos" (27 volumes 
publicados em 1920 e 1921 ), contém atos de 1578 a 1758. Esta coleção 
esclarece admiravelmente a vida econômica e social da região de São 
Paulo na época colonial. Não raro é precist> escolher: quase todas as 
linhas do texto têm seu sentido. O mesmo ocorre com os dois volumes de 
Sesmarias, publicados igualmente em 1921, que contém os atos de 
concessão de terras devolutas de 1602 a 1728. Os Arquivo do Município 
de São Paulo publicou de 1917 a 1923, em vinte volumes, o "Registro 
Geral'..' da Câmara Municipal, cujos atos se estendem de 1583 a 1830, 
datando a grande maioria - desde o tomo III - do século XVIII. Eram, no 
início quase unicamente concessões de terras e provisões de ofícios. Foi, 
a seguir, registra,da grande quantidade de regulamentos municipais como, 
por exemplo, os referentes à circulação dos cavalos que iam do sul para 
Minas, à quarentena dos negros chegados da África, às corporações, etc.; 
é uma mina inesgotável. O título da outra série, "Atas da Câmara 

. . 

Municipal", já indica a diversidade dos elementos que contém. 

É preciso proclamar bem alto o mérito que tiveram os 
administradores públicos em tornar acessíveis tais documentos sempre 
ameaçados. A rapidez e o caráter massiço desses trabalhos demonstram 
também louvável zelo. Na verdade essas qualidades têm seus reversos: os 
textos são amontoados, sem sumários e (há apenas algumas exceções nos 
primeiros volumes) quase sempre sem anotações. Os próprios índices, 
quando existem, são insuficientes. Entretanto, e isso justifica os editores 
e honra os pesquisadores brasileiros, essas preciosas minas de informações 
já foram largamente exploradas. 

* 

As outras coleções de documentos, de que falamos, são 
trabalhos de apresentação bem diferente. 

A Academia Brasileira procura principalmente tornar 
conhecidas as fontes mais longínquas da história nacional. Iniciou sua 
série de textos históricos pelo "Tratado da Terra do Brasil" e "História da 
Província de Santa Cruz", de Gandavo. Sendo os viajantes franceses, 
como Jean de Léry, de quem P. Gaffarel nos deu uma edição anotada, 
facilmente acessível ao público brasileiro, publicou, a seguir, a tradução 
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de um viajante alemão, Hans Staden, cujo original apareceu em Marbourg 
em 1557. Hans Staden preocupa-se principalmente com a descrição dos 
costumes dos índios que o haviam feito prisioneiro e quase comido. A 
reedição comporta fac-similes das gravura�originais do século XVI, tão 
primitivas quanto os personagens que as inspiraram, e, sobretudo, um 
excelente texto crítico de Teodoro Sampaio, um dos melhores 
conhecedores da história e línguas dos índios do Brasil. Foi editado, a 
seguir, um livro célebre, cujos manuscritos foram encontradas através de 
múltiplas dificuldades e cujo anonimato parece ter sido desvendado pelo 
seu último comentador, o sr. Rodolfo Gracia. Este sábio de primeira 
ordem,· tão modesto quanto sábio, atualmente diretor da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, enriqueceu, graças a seu espantoso 
conhecimento das mais variadas publicações, o livro com admiráveis 
notas que abrem novas perspectivas sobre o Brasil do século XVI, tanto 
do ponto de vista literário e científico, como do ponto de vista histórico.' 

Em 1933 sairam três volumes de cartas e documentos dos 
jesuítas estab<;!lecidos no Brasil. Os textos, que em boa parte eram 
inéditos, apesar de antigos projetos de publicação, vão de 1549 a 1594. 
Os jesuítas portugueses, entre os quais Nóbrega e Anchieta, principalmente 
este, considerado a um tempo santo e herói nacional, representaram papel 
capital na formação do Brasil. Sua história, cujos traços não foram ainda 
fixados pormenorizadamente, interessa a todos os brasileiros curiosos de 
conhecer as origens de seu país. Por isso são tais documentos - os mais 
próximos da realidade cotidiana do século XVI - de interesse inestimável. 
Qualifica-os o sr. Afrânio Peixoto de "essenciais à ética brasileira". 
Rodolfo Garcia e Antônio de Alcântara Machado, que um destino trágico 
roubou à admiração e amizade de todos os meios cultos do Rio e de São 
Paulo, deram, depois de um comentador antigo, excelente aparelhamento 
crítico a essas cartas. 

Na série "Eduardo Prado, para melhor se conhecer o Brasil", 
apareceram de 1922 a 1929 uma reprodução fac-simile da "Histoire de la 
Mission des Peres Capucins en l 'Isle de Maragnan", de Claude d' Abbeville 
(1614), as "Visitações" da Inquisição na Bahia" (2 vols.) e Pernambuco, 
cujos originais se encontram na Torre do Tombo, e o "Diário da Navegação 

11> Trata-se dos Diálogos das Grandezas do Brasil, dos quais a edição da Acade­
mia foi realmente a primeira tirada em livro (1930).
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de Pero Lopes de Souza" ( 1530 a 1532). Os três primeiros volumes foram 

prefaciados por Capistrano de Abreu; Rodolfo Garcia anotou a obra de 

Claude d' Abbeville e prefaciou a "Visitação" de Pernambuco bem como 

o "Diário" de Pero Lopes, que o sr. Eugênio dt! Castro tão bem comentou.

São, todas, publicações do mais alto interesse, apresentadas de maneira

rigorosamente científica.

De preparação mais rápida, embora de utilidade não menos 

incontestável, são os conjuntos numerosos e variados publicados por 

Afonso de Taunay. Especialista na história de São Paulo, reproduziu nos 

"Anais do Museu Paulista" textos colhidos nos arquivos europeus. 

Também extraíu dos arquivos da Bahia e principalmente do Rio, numerosos 

documentos de interesse geral para o Brasil. 

Reeditou ele, também, antigas obras impressas de valor capital, 

como sejam as "Informação sobre as minas de São Paulo" e a "Expulsão 

dos jesuítas do Colégio de São Paulo", de Pedro Taques de Almeida Paes 

Leme, precedidas ambas por judicioso e erudito estudo sobre a obra, 

extensa mas sem espírito crítico, desse autor do século XVIII, preocupado 

com a glorificação de seus principais contemporâneos. Estudioso de toda 

a história brasileira, o sr. Taunay revelou ou ressuscitou outros documentos 

de interesse geral. 

Como se vê, as tarefas preparatórias ao trabalho histórico são 

empreendidas com zelo e facilitam rapidamente o aproveitamento dos 

materiais necessários. E de tais tarefas se encarregam, o mais das vezes, 

com verdadeira abnegação, homens perfeitamente capazes, eles mesmos 

- como o veremos com a maioria deles - de aproveitá-las utilmente.

Em verdade, os documentos que acabamos de mencionar são 

do mesmo gênero dos que se utiliza a história de todos os países. Mas o 

Brasil é a um tempo "país novo" e país ligado ao continente antigo. Deste 

lhe vieram numerosos observadores, cujas narrativas são o eco de uma 

vida longínqua, comum às metrópoles abandonadas e aos países em vias 

de formação, e ainda testemunhos diretos desta própria formação. Daí 

comportarem as fontes de sua história, em número bastante elevado, 

elementos de um gênero relativamente maior do que nos nossos países 

velhos. Já assinalamos alguns, seja de passagem, como Jean de Léry, ou 

Claude d' Abbeville, sem falar de Thevet, cuja "Cosmografia Universal", 

muitas vezes discutível, figurava na exposição Calvin, da Biblioteca 
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Nacional em 1935, seja mais longamente, como de Hans Staden. O 
Visconde de Tauny revelou-nos a lista importante nos "Estrangeiros 
ilustres e pretimosos no Brasil, 1800-1892", obra editada há pouco pela 
Cia. Melhoramentos de São Paulo. A ComlJanhia Editora Nacional, de 
São Paulo, reeditou, numa coleção "Biblioteca Pedagógica Brasileira", 
de que voltaremos a falar, grande número de textos de viajantes antigos. 
O sr. Taunay, o historiador atual, reuniu nos "Visitantes do Brasil 
colonial" narrativas e notas de alguns viajantes que diligentes estudos 
acompanham muitas vezes até plagas bastante afastadas do Brasil, como 
as da Índia ou Rússia. Apresentou-nos também um holandês, Olivier van 
Noord (1559), um jesuíta irlandês, Ricardo Flekno (1648), que deixou 
uma descrição rápida, porém interessante, do Brasil; um francês, De La 
Flotte, cujos "Ensaios históricos sobre a Índia" apareceram em Paris em 
1759 (a propósito, assinale-se a passagem das esquadras de Lally­
-Tollendal e conde de Aché pelo Rio, em 1751; um inglês, J.G. Temple 
(1797), cujas múltiplas peregrinações são mais conhecidas. Traduziu, 
ainda, a "Segunda viagem do Rio de Janeiro a Minas e a São Paulo", de 
Saint-Hilaire, o sábio botânico francês que viajou pelo Brasil de 1816 a 
1822 e cujas narrativas são a base mais segura e extensa de nosso 
conhecimento do Brasil de outrora. A seguir, e na mesma coleção, sob o 
título de "Viajantes do Primeiro Império", o sr. Cândido de Melo Leitão, 
sábio naturalista que descansou da ciência escrevendo história, para seu 
passatempo e nosso, proveito, reuniu em ordem geográfica notas de 
numerosas viajantes, entre os quais anotaremos Dupetit-Thouars, Darwin, 
Louis de Freycinet, Jacques Arago, Bougainville e outros. Entre estes é 
preciso mencionar toda uma série de pintores de origem européia, cujas 
obras constituem documentação de primeira ordem. 

Além dos documentos escritos, grande quantidade de 
testemunhos se oferece à história e pode alargar-lhe os domínios. É, mais 
do que alhures, o caso do Brasil; o meio físico e humano aí fornece às 
forças diversas, cujo entrelaçamento constitui a trama da história, 
condições diferentes da do nosso continente, humanizado de há muito e, 
apesar dos mais evidentes antagonismos, mais unificado e homogêneo do 
que esse Estado tão vasto, sozinho, quatro quintos da Europa. 

É necessário ter percorrido esse país - algumas partes desse 
país imenso - ou, melhor, ter voado por cima dele durante horas para 
imaginar a que ponto as relações do homem com a terra podem ser 
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diferentes do que são na Europa. Em França, particularmente, nossos 
pequenos cantões, nitidamente individualizados, prestam-se a sofrer a 
ação do homem, tornam-se realmente a sua coisa; no "plateau" paulista, 
de horizontes ilimitados, em que qualquer �levo parece abolido, bem 
como nos espaços sem fim em que se sucedem os morros de Minas Gerais, 
como o homem parece pouca coisa! Mesmo quando consegue substituir 
pelo "oceano do café" o oceano da floresta, ele se encontra como 
absorvido pela sua própria conquista. A natureza é menos doei! do que na 
Europa e sua forças pesam mais fortemente sobre a ação humana. 

* 

Mas o homem mesmo não será sensivelmente diferente de 
nós? Nesse país onde se misturaram populações tão diversas, suscita ele 
fatalmente curiosidades mais precisas. E o que é a própria sociedade, 
nesta terra em que a pré-história se encontra ao alcance da mãci, quase por 
toda a parte e o agrupamento dos homens, muito disparatado, pouco 
estorvado pelas tradições, se volta livremente para o futuro? 

Por isso o trabalho histórico está aí, mais do que aqui, 
intimamente encaixado na rede das ciências cujo objeto é a atividade 
exterior dos homens. Assim, a geografia: o desenvolvimento da cultura 
do café, por exemplo, deu azo a um folheto muito interessante do sr. 
Taunay sobre "A propagação da cultura cafeeira'' e os próprios 
historiadores encontrarão notas dignas de serem retidas em certas 
narrativas de viagem ou exploração como a "Amazônia que eu vi", de 
Gastão Cruls. Assim a etnografia, mas seria forçoso citar a maior parte 
das obras de Roquette Pinto, o conservador do Museu Nacional do Rio de 
Janeiro. Assim, e principalmente, a sociologia - e aqui deparamos com a 
tentação mais forte, em verdade natural, e a mais perigosa para os que 
escrevem história no Brasil. O desejo de realizar obra prática, o treino das 
vastas generalizações, devem levar o escritor a associar demasiado 
intimamente a sociologia à história, a ponto de comprometê-la com 
pontos de vista sistemáticos. 

A este último gênero de publicações se ligariam os três 
estudos de Oliveira Viana, editados na "Biblioteca Pedagígica Brasileira": 
"Raça e Assimilação", "Populações meridionais do Brasil" e "Evolução 
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diferentes deles que, através de inverossímeis dificuldades e à custa de 
lutas heróicas, levaram o nome e a influência paulistas até o norte do 
Brasil, para cuja unidade tão fortemente contribuíram. Nestes livros a 
documentação caminha a par da obra definitiva e esses columes que 
carecem entretanto de notas, referências e aparelho crítico, são obras 
eminentemente de primeira mão, instrumentos de trabalho tanto quanto 
livros de leitura. 

* 

É indiscutível que o conjunto desses trabalhos tem tido no 
Brasil influência marcada sobre aquilo que chamamos, um pouco 
vagamente, de opinião. Há uma geração que vem do passado, que se 
afasta dia a dia, se aproximando, na realidade, dos homens que pensam. 
Mesmo nas regiões mais vivas e ativas do país, fora dessa elite que 
mantinha um nível elevado de intelectualidade, a massa, levada por um 
movimento ardoroso de criação, voltada unicamente para o futuro, não 
tinha nem o tempo nem a preocupação de olhar para trás. Hoje, que os 
diversos elementos da população se acham melhor amalgamados e os 
êxitos conseguidos, firmaram os sentimentos coletivos, os historiadores 
encontram uma audiência que inclui cada vez mais intimamente as 
recordações do passado no espírito nacional. 

Por isso mesmo, a atenção se concentra de preferência nos 
acontecimentos e homens do período mais próximo do Império e primeira 
República. Embora os problemas discutidos no século XIX não apresentem 
mais grande interesse, no Brasil, como em qualquer parte do mundo, as 
posições intelectuais, senão políticas, se subordinam ainda a correntes 
cuja inspiração e orientação não são tão radicalmente diferentes do que 
eram no último século. Uma literatura abundante mantém aqui também o 
contato com um passado próximo e bem vivo. Limitar-nos-emos a 
rápidas indicações. Referem-se em primeiro lugar a livros editados na 
"Biblioteca Pedagógica Brasileira2

" Inicialmente indicaremos uma 

!21 As diversas referências do autor a livros publicados na "Biblioteca Pedagógica Bra­

sileira" devem ser entendidas como referentes à preciosa coleção "Brasiliana", 

Cia. Editora Nacional. De fato, no seu início, a "Brasiliana" figurou como sendo 

Úma das séries de uma ampla "Biblioteca Pedagógica Brasileira". 
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coletânea de documentos e cartas escritas por D. Pedro II ao Barão de 
Cotegipe durante seus diversos ministérios e publicadas pelo sr. Wanderley 
de Pinho. Tudo o que se refere ao último Imperador interessa vivamente 
todos os-brasileiros, os quais conservam sempre para com ele profunda 
veneração, a tal ponto tão profunda e geral, que Anatole France perguntou 
certa vez, sorrindo, "Por que o (iXpulsaram então?" 

Mencionaremos também uma história realmente notável, em 
três volumes, da "política exterior do Império", de um escritor de 
primeira ordem, que foi também homem público, Pandiá Calógeras. E 
indicaremos, finalmente, um estudo forte do sr. Alberto de Faria sobre um 
dos autênticos homens de ação entre os políticos do Império. "Estadista, 
soldado da liberdade, diplomata, hérói de Plutarco", Mauá, industrial e 
banqueiro, interessou-se vivamente pela valorização de seu país. Imigração 
é colonização; urbanismo, estradas de ferro - em particular essa admirável 
rede,- exclusivamente nacional, da '!Paulista" - navegação, cabos 
submarinos, são obras de primeira importância que, todas, tiveram seu 
apoio. Passou pela dura prova de uma queda a que se seguiu, porém, 
completa reabilitação. Através da vida desse homem, revelam-se os 
principais aspectos da história econômica do Brasil no século XIX. 
Menos densa é a história da escravidão africana no Brasil, de Evaristo de 
Moraes, dedicada principalmente ao século XIX e á abolição. 

Além desta série, outra, consagrada a um mesmo personagem, 
merece menção especial: a dos estudos do sr. Vilhena de Moraes sobre 
Caxias, o "duque de ferro", general, ministro e presidente do Conselho, 
que representou papel importante no Brasil, como militar, não só em 
certos movimentos políticos como, ainda, na Guerra do Paraguai, em 
1867. A obra é apresentada com. muita modéstia, mas realizada com 
precisão e p�rfeição segura na documentação. De caráter mais geral é o 
livro do dr. Alfredo VaUadão, "Da aclamação à maioridade", excelente 
e cômodo resumo da situação do Brasil em 1822, que esclarece diversos 
aspectos da história do país dessa data até 1840, especialmente com 
referência à abdicação de D. Pedro 1. Muito sumário e passivefmente 
tendenciosa, parece-nos a "Evolução política do Brasil", de Ca_io Prado
Júnior. 

• A história da arte, embora tratada de modo desigual,· não
escapou à curiosidade dos pesquisadores. As cidades da época colonial, 
Recife e Rio de Janeiro, e, principalmente Bahia, cu}a riqueza na matéria 
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é assombrosa, assistiram ao desenvolvimento muito interessante de uma 
arte copiada naturalmente de Portugal. Já assinalei o volume consagrado 
pelo Instituto Histórico Brasileiro ao convento de São Francisco da 
Bahia; talvez mais curiosa ainda, porém: seja a verdadeira explosão 
artística que se produziu em Minas Gerais, na região aurífera. Zonas 
ainda dominadas pela floresta virgem no princípio do século XVIII, viam 
alguns lustros mais tarde multiplicar-se as igrejas e não raro outros 
monumentos, e residências particulares de uma suntuosidade e fantasia 
incríveis: as igrejas de Ouro Preto, Mariana, Sabará, Congonhas, São 
João dei Rei, para não citar senão as principais, são fulgurantes. A 
história dessa arte está iniciada e alguns estudos, em particular, como o 
do sr. Renato Guimarães, foram dedicados ao artista mais conhecido da 
região, o Aleijadinho, de uma originalidade singular mas robusta, que 
continuou a trabalhar mesmo depois de ter perdido ambas as mãos. 

Como se vê, não há domínio que não tenha sido explorado por 
historiadores especializados e, sem dúvida, deveríamos assinalar pelo 
menos o interesse que apresentam para a história os "franco-atiradores" 
no gênero do romancista Paulo Setubal, cujos livros, sem pretender ao 
rigor científico, criam um ambiente favorável à preocupação do passado. 
O número de pesquisadores cresce. A técnica, antes privilégio de uma 
ínfima minoria, se impõe a grupos dia a dia maiores. A criação recente de 
duas Faculdades de Letras, a de São Paulo e a do Rio, em 1934 e 1936, 
respectivamente, vai necessariamente aumentar tanto as exigências do 
público culto como as. aptidões dos historiadores. 

A própria preparação desse público progride hoje 
consideravelmente. Um esforço está sendo levado a efeito em todo o país 
no sentido de espalhar a instrução. Professores e alunos encontram à sua 
disposição manuais absolutamente notáveis. Devemos assinalar, neste 
campo, pelo menos o manual tão expressivo e pedagógico do sr. Jônatas 
Serrano, "História do Brasil", editado pela Livraria Briguiet, e a coleção, 
talvez desigual mas, no conjunto, a um tempo densa e clara, de'pequenos 
resumos da história de cada um dos Estados, publicada pela Companhia 
Melhoramentos de São Paulo. 

Como se vê, encontramos sempre, na base dos esforços 
científicos de pesquisa original e vulgarização, algumas grandes firmas 
comerciais de iniciativas meritórias. Um simples fato, característico, 
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mostra bem que, mesmo do ponto de vista material, por assim dizer, se 
acha esse mundo, a um tempo imenso e de pequena densidade, em plena 
ascensão. Nos trabalhos não destinados ao grande público, "esqueciam" 
os editores, até agora, de imprimir a data de �uas edições, o que faziam, 
dizem, para que não se traísse ao fim de algum tempo a idade de seus 
livros. É este um hábito que tende a perder-se e o desenvolvimento dos 
meios cultos assegurará ao livro de cultura mercados cada vez mais 
extensos. 

Até agora os esforços tentados no sentido de manter o público 
a par dos trabalhos históricos não têm sido coroados de êxito. Fora das 
publicações, geralmente anuais, de diversos institutos ou ainda, por 
exemplo, do Museu Paulista, nenhuma revista conseguiu viver muito 
tempo. A mais recente tentativa foi a da interessante "Revista de Filosofia 
e História", da Livraria J. Leite, do Rio, em 1931. Porém, em 1934, a 
municipalidade de São Paulo lançou uma revista mensal "Revista do 
Arquivo Municipal", de uma concepção muito larga, que conjuga aos 
inquéritos mais atuais a publicação de textos antigos e estudos mais 
diversos. Eficientemente apoiada, interessando os meios mais variados, 
parece destinada a um papel ativo e útil.3

Talvez tenha sido a preparação do público nestes últimos anos 
mais rápida do que a formação dos historiadores. A Sociedade Capistrano 
de Abreu - iniciativa que convêm ainda mencionar - institui concursos de 
história que pode, multiplicando seus esforços, dotar de prêmios. Já 
aconteceu não lhe ter sido enviado nenhuma memória. E daí, aparece bem 
clara a necessidade de novas faculdades onde professores experimentados 
possam guiar e estimular os futuros sábios. 

Desde já mostram a excelência de muitos trabalhos, em nada 
inferiores às melhoras publicações da Europa, a multiplicidade das obras 
de pesquisa, que o Brasil consegue aos poucos, em história, um lugar 
insuficientemente conhecido ainda, mas dia a dia mais importante entre 
os das outras ciências. Terá ele, sem dúvida, um papel cada vez mais 
importante entre os .países que criam "au jour !e jour" uma civilização 
cujos conhecimentos. positivos e metódicos, apoados na mais larga 
experiência humana, constituem um dos elemento_s assenciais. 

13> De fato, a "Revista do Arquivo Municipal" que o Prof. Coornaerfoonheceu nos seus
primeiros.números foi uma das publicações históricas de maior duração, alcançan­
do bem mais de duzentos números, com um "papel ativo e útil" na cultura brasileira.
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o desejo de comercializar e fazer dinheiro parecem agora ser predominantes
e esperamos que assim continue.

(Brazil, tbe River Plate and tbe Falkland 

Island, 1854'. Trad. de João Alfredo dos Anjos, 

em A paisagem pernambucana, 180-181; org. 

de Mário Souto Maior e Leonardo Dantas Silva. 

Recife, Fundação Joaquim Nabuco/Editora 

Massangana, 1993). 

* 

DECLARAÇÃO AO POVO FRANCÊS 
(SEGUNDA ABDICAÇÃO DE NAPOLEÃO) 

Franceses, ao começar a guerra para defender a independência 
nacional, eu contava com a unificação de todos os esforços, de todas as 
energias e com o concurso de todas as autoridades nacionais; tinha razões 
para esperar o sucesso e desafiei todas as declarações das potências 
contra minha pessoa. 

As circunstâncias parecem mudadas. 

Eu me ofereço em sacrifício ao ódio dos inimigos da França. 
Esperamos que eles sejam sinceros em suas declarações e que não vos 
odeiem mais do que a mim. Minha vida política está terminada e proclamo 
meu filho, sob o nome de Napoleão II, Imperador dos Franceses. 

Os ministros atuais formarão provisoriamente o Conselho de 
Governo. O interesse que tenho por meu filho me leva a solicitar das 
Câmaras que organizem, sem demora, a Regência, através de ato legal. 

É necessária a união de todos para a salvação pública e para 
preservar a independência nacional. 

No Palácio do Eliseu, a 22 de junho de 1815. Napoleão. 

(Mattoso, Kátia M. de Queirós - Textos e docu­

mentos para o estudo da história contem­

porânea, 70-71. São Paulo, Hucitec/Edusp, 
1977) 
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